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PRELIMINAR  CONTRARRECURSAL.  PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. REJEIÇÃO.

-    Havendo  impugnação  específica  aos
fundamentos da sentença, não há ofensa ao artigo
514,  inciso  II,  do  Código  de  Processo  Civil,
positivação  do  denominado  “princípio  da
dialeticidade”.

APELAÇÃO  CIVEL.  AÇÃO  DE DANOS MORAIS.
DEVOLUÇÃO  DE  CHEQUE  POR  DIVERGÊNCIA
DE  ASSINATURA.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO
DEFEITUOSA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
COMPROVADA.   REFORMA  DO  QUANTUM.
DESPROVIMENTO  DO APELO.

– A  devolução  de  cheque  por  divergência  de
assinatura,  estando  ausente  motivo  relevante  ou
comprovação  da  assinatura  divergente,  cruza  o
liame que separa o mero  dissabor  do  dano moral
indenizável. Dever de indenizar configurado.

– O valor a ser arbitrado a título de indenização
por dano moral deve levar em conta o princípio da
proporcionalidade,  bem  como  as  condições  do
ofendido,  a  capacidade  econômica  do  ofensor,  a
reprovabilidade  da  conduta  ilícita  praticada  e,  por
fim, que o ressarcimento do dano não se transforme
em  ganho  desmensurado,  importando  em
enriquecimento ilícito. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER Recurso Apelatório, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 93.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Santander

Brasil S/A contra a sentença prolatada pelo  Juízo da 5ª Vara da Comarca de

Campina Grande, que julgou procedente a Ação de Indenização por Danos

Morais proposta por Ísis Correia Sales de Albuquerque.

O Promovida alega,  em síntese,  a  inexistência  de  ato  ilícito

praticado capaz de ensejar a indenização por danos morais, bem como requer

a minoração do valor indenizatório arbitrado.

Contrarrazões ofertadas às 64/78.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça rejeitou a

preliminar contrarrecursal e não ofertou parecer de mérito (fls.84/87).

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR CONTRARRECURSAL

Nos  termos  do  artigo  514,  inciso  II,  da  Lei  Processual,  a

Apelação deve conter “os fundamentos de fato e de direito”, pressuposto de

regularidade  formal  ou  adequação  do  recurso.  Trata-se  da  positivação  do

denominado “princípio da dialeticidade”, segundo o qual cumpre ao Recorrente

trazer  as  razões  de  sua  inconformidade,  confrontando  os  argumentos  da

decisão impugnada.

Assentadas  estas  premissas,  observo  que  o  recurso  de

Apelação versa sobre a responsabilidade civil, bem como o valor indenizatório

arbitrado.
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Evidentemente,  há  impugnação  específica  à  sentença,  na

medida em que o  Recorrente apresenta  irresignação contra  os  argumentos

lançados pelo Magistrado sentenciante, mesmo que de maneira genérica.

Assim, afasto a preliminar.

MÉRITO

O cerne da questão posta em juízo está em verificar se houve o

alegado  dano  moral  por  parte  do  Apelante,  quando  devolveu  o  cheque  da

Autora por divergência de assinatura.

Com efeito, analisando os autos, verifica-se que a parte ré não

logrou comprovar que a assinatura posta no cheque era divergente daquela do

cartão de assinatura, eis que inexistem provas neste sentido.

Logo, vê-se que a situação cruzou o liame que separa o mero

dissabor do dano moral indenizável, restando incontroverso os danos a esse

título pelos transtornos enfrentados pela parte autora em ter que se deslocar da

Cidade Campina Grande até esta Capital para solucionar o ocorrido. 

No que toca ao quantum indenizatório,  o valor da indenização

deve atender determinados vetores que dizem respeito à pessoa do ofendido e

do ofensor,  partindo-se da medida do padrão sociocultural  médio da vít ima,

avaliando-se a extensão da lesão ao direito,  a intensidade do sofrimento, a

duração  do  constrangimento  desde  a  ocorrência  do  fato,  as  condições

econômicas  do  ofendido  e  as  do  ofensor,  e  a  suportabilidade  do  encargo.

Deve-se relevar, ainda, a gravidade do dano e o caráter pedagógico-punitivo da

medida.

Assim,  tendo  em vista  as  circunstâncias  do  caso,  ratifico  a

sentença  para  manter  a  condenação  do  dano  moral  no  montante  de  R$

4.000,000  (quatro  mil  reais),  quantia  que  se  mostra  adequada,  não

representando sanção excessiva e nem enriquecimento ilícito à parte ofendida.
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O valor, ademais, cumpre a função pedagógica repressiva que a sanção deve

encerrar, notadamente se relevado que a Demandada é recalcitrante em ilícitos

da espécie.

O montante deverá ser corrigido monetariamente pelo IGP-M, a

partir desta data, com fulcro na Súmula nº 362 do STJ, e acrescido de juros de

mora de 1% ao mês, a contar da citação, em consonância com o art. 405 do

Código Civil, por se tratar de ilícito contratual.

Por tais razões, amparado em todos os fundamentos expostos

acima, DESPROVEJO o Recurso Apelatório mantendo o valor. 

É o voto.

Presidiu  a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 11 de novembro de
2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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